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GABINETE  DO  DES. OSWALDO  TRIGUEIRO  DO VALLE  FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0002921-25.2013.815.0731.
Origem : 2.ª Vara da Comarca de Cabedelo.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Apelante : Henrique Evangelista Filho.
Advogado : Talua de Vasconcelos Maia de Lucena.
1.ºApelado : Gomes Rabelo Empreendimentos LTDA.
Defensor : Maria Ângela Amaral di Lorenzo.
2.ºApelado : Terral Empreendimentos Imobiliários S/A.
Defensor : Ricardo José Porto.

APELAÇÃO  CÍVEL.  REPARAÇÃO  CIVIL.
DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  VENDA DE
IMÓVEL  EM  DUPLICIDADE.  PRESCRIÇÃO
TRIENAL.  CONTAGEM  DA  DATA  DO  ATO
ILÍCITO  E  NÃO  DO  CONHECIMENTO  POR
PARTE  DA  VÍTIMA.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO. 

-  A transmissão dos imóveis depende de registro em
cartório,  não  tendo  o  autor  sido  diligente  nesse
sentido,  demorando  trinta  anos  para  adotar  as
providências que a ele lhe cabia. Aplicável o brocardo
latino  “dormientibus  non succurrit  jus” (O Direito
não socorre aos que dormem).

- O suposto ato ilícito apontado pelo autor foi a venda
irregular dos lotes a terceiros.  Os atos efetivamente
ocorreram  nos  anos  de  2007  e  2008,  quando  os
imóveis  foram  escriturados,  desrespeitando
supostamente  o  contrato  firmado  pelo  demandante
com os réus datado de 1983.

-  O  momento  em  que  o  recorrente  efetivamente
tomou  conhecimento  do  ilícito,  supostamente  em
2013, não tem relevância para a contagem do prazo
trienal em matéria de reparação civil, mas sim o dia
em que realmente ocorreu o ato. 
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- O apelante não pode ser beneficiado por quaisquer
das  causas  de  suspensão  ou  interrupção  do  prazo
prescricional  previstas  nos  artigos  197  a  204  do
Código  Civil.  Não  há  qualquer  hipótese  que  se
adéque à situação. O termo inicial da prescrição nas
reparações  civis  é  a  prática  do  ilícito,  e  não  o  seu
conhecimento  pela  vítima,  mais  ainda,  quando  a
própria  vítima  contribuiu,  com  sua  inércia,  para  a
situação ao deixar de escriturar o bem por mais de
trinta anos.

 
VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.

ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Henrique
Evangelista Filho contra sentença proferida pelo juízo da 2.ª Vara da Comarca
de  Cabedelo, nos autos da  Ação  Reparação  Civil por Danos Materiais e
Morais ajuizada  em face  de Gomes  Rabelo  Empreendimentos  LTDA e
Terral Empreendimentos Imobiliários S/A.

Na peça inicial,  aduziu o autor que, em 1983, firmou contrato
de compromisso de compra e venda com os demandados, para aquisição dos
Lotes  28  e  30  da  quadra  11  “C”  e  Lotes  01  e  02  da  quadra  29  “C”,  do
Loteamento  Oceania  VI,  no  município  de  Cabedelo,  pelo  preço  de  R$
656.000,00 (seiscentos e cinquenta e seis mil cruzeiros). 

Todavia,  anos  depois,  ao tentar  escriturar  os lotes,  descobriu
que eles  se  encontravam em nome de terceiras pessoas,  concluindo que as
empresas demandadas acabaram negociando os imóveis novamente, causando-
lhe prejuízos materiais e moral. Concluiu pelo ressarcimento do valor pago,
devidamente  atualizado  e  com incidência  de  juros,  desde  a  celebração  do
contrato, bem como indenização por danos morais sofridos.  Juntou cópia de
contrato e promissórias relativas ao negócio (fls.  12/16),  além de certidões
cartorárias dos lotes (17/20). 

A  empresa  Terral  Empreendimentos  Imobiliários  S/A
apresentou contestação às fls. 27/34, levantando a prejudicial de prescrição,
visto que  o prazo para ajuizamento da ação seria de 3 (três) anos da data do
fato, sendo que supostamente os terrenos foram vendidos a terceiros a partir
do ano de 2007, sendo a ação ajuizada em 2013. Aduziu, ainda, ilegitimidade
passiva, considerando que cedeu todos os direitos inerentes aos negócios que
possuía com a Gomes Rabelo Empreendimentos LTDA em 2006, ficando a
referida  empresa  como única  responsável  pelo  loteamento  a  partir  daquele
ano. 
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Citada  por  edital,  a  empresa  Gomes  Rabelo
Empreendimentos LTDA foi representada por curador, que apresentou defesa
às fls. 69/70.

Não houve produção de provas.

Sobreveio sentença de fls. 77/79, em que o juízo reconheceu a
prescrição  trienal,  prevista  no  art.  206,  3.º,  inciso  V,  do  Código  Civil,
concluindo que a suposta venda irregular dos lotes a terceiros ocorreu a partir
de 2007, começando a contar a prescrição. Como a ação somente foi ajuizada
em 2013, houve o transcurso do prazo prescricional. 

O autor interpôs apelação de fls. 82/84, aduzindo que somente
tomou conhecimento do ilícito no ano de 2013, de quando datam as certidões
juntadas às fls. 17/20, tendo, logo em seguida, ajuizado a ação, motivo pelo
qual não houve transcurso do prazo prescricional. 

Contrarrazões  por  parte  da  demandada  Gomes  Rabelo
Empreendimentos  LTDA  (fls.  88/89)  e  da  demandada  Terral
Empreendimentos  Imobiliários  S/A  (fls.  90/93),  ambas  pugnando  pela
manutenção da sentença. 

O Ministério Público deixou de apresentar parecer meritório,
fls.  98/101,  porquanto  ausente  interesse  público  a  ensejar  a  intervenção
Ministerial. 

É o relatório.

VOTO.

Presentes os pressupostos de admissibilidade recursal, conheço
do recurso e passo à sua análise. 

Consoante relatado, insurgem-se o apelante contra a sentença
que acolheu a preliminar de prescrição sustentada.

De início, cumpre esclarecer que se trata de ação unicamente de
ressarcimento de danos materiais e morais, em que não se discute domínio ou
posse sobre imóvel. Portanto, a ação não se funda em direito real, mas em
suposto ato ilícito praticado pelas demandadas. 

Como  visto,  em  linhas  gerais,  segundo  o  autor/recorrente,
adquiriu lotes de terreno junto às empresas recorridas ainda no ano de 1983.
Todavia, posteriormente, quando pretendeu registrar os lotes em cartório, foi
surpreendido, no ano de 2013, com o registro daqueles imóveis em nome de
terceiros,  fazendo  jus  à  indenização  do  valor  que  pagou,  além  de  danos
morais. Portanto, como já antecipado, o autor não pretende a propriedade ou
posse dos bens, mas sim o ressarcimento pelo ato ilícito sofrido, qual seja, a
venda do mesmo bem em duplicidade a terceiros. 
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Tratando-se de reparação civil, a prescrição efetivamente ocorre
em três anos, nos termos do art. 206, § 3.º, inciso V, do Código Civil.

No caso dos autos, argumenta o autor que adquiriu os lotes em
1983, pagando integralmente o valor dos bens. Todavia, ainda segundo sua
versão, somente em 2013, ou seja, 30 (trinta) anos depois, procurou registrar a
compra em cartório, quando percebeu que os lotes já estavam em nome de
terceiros. 

Em primeiro lugar,  cumpre  esclarecer  que  a  transmissão dos
bens imóveis somente se concretiza com a escritura pública.  Logo, os bens
nunca chegaram a ser propriedade do autor. 

Por outro lado, o suposto ato ilícito ocorreu com a venda dos
lotes a terceiros, o que feriria o contrato de compromisso de compra e venda,
ainda que os bens não estivessem registrados em nome do autor, advindo daí o
ato ilícito passível de reparação civil.

Das  certidões  de  fls.  17/20,  verifica-se  que  os lotes foram
registrados em nome de terceiros em 20 de junho de 2007, 28 de agosto de
2007 e  12  de  novembro  de  2008,  figurando  sempre  como  vendedora  a
empresa  Gomes Rabelo Empreendimentos LTDA e compradores pessoas
diferentes do autor. 

Na  hipótese,  o  recorrente  aduz  que,  embora  as  vendas
irregulares tenham ocorrido em 2007 e 2008, somente tomou conhecimento
delas em 2013. 

Como já dito, a transmissão dos imóveis depende de registro
em cartório, não tendo o autor sido diligente nesse sentido, demorando trinta
anos para adotar as providências que a ele lhe cabia. Aplicável,  portanto, o
brocardo latino “dormientibus non succurrit jus” (O Direito não socorre aos
que dormem).

O suposto ato ilícito apontado pelo autor foi a venda irregular a
terceiros. Portanto, os atos efetivamente ocorreram nos anos de 2007 e 2008,
quando  os  imóveis  foram  escriturados,  desrespeitando  supostamente  o
contrato firmado pelo demandante com os réus. 

O  momento  em  que  o  recorrente  efetivamente  tomou
conhecimento  do  ilícito  não  tem  relevância  para  a  contagem  do  prazo
prescricional em matéria de reparação civil, mas sim o dia em que realmente
ocorreu o ato. 

Percebe-se  que  o  apelante  não  pode  ser  beneficiado  por
quaisquer  das  causas  de  suspensão  ou  interrupção  do  prazo  prescricional
previstas nos  artigos 197 a 204 do Código Civil. Não há qualquer hipótese
que se adéque à situação, justamente porque o termo inicial da prescrição nas
reparações civis é a prática do ilícito, e não o seu conhecimento pela vítima,
mais  ainda,  quando  a  própria  vítima  contribuiu,  com  sua  inércia,  para  a
situação ao deixar de escriturar o bem por mais de trinta anos. 
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Nesse  mesmo sentido,  em  caso  semelhante  ao  dos  autos,  já
decidiu o  Tribunal do Distrito Federal e Territórios e Tribunal de Justiça de
Minas Gerais, respectivamente:

PROCESSO CIVIL E CIVIL.  INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS E MATERIAIS.  COMPROMISSO
DE COMPRA E VENDA. IMÓVEL. ALIENAÇÃO A
TERCEIRO.  ATO  ILÍCITO.  PRESCRIÇÃO  DA
REPARAÇÃO CIVIL. PRAZO TRIENAL (ART. 206, §
3º,  INCISO  V,  CC).  CONTAGEM  DO  PRAZO.
TERMO  A  QUO.  DATA  DO  REGISTRO  DA
COMPRA  E  VENDA  NO  CARTÓRIO
IMOBILIÁRIO.
1. Nos termos do art. 206, § 3º, inciso V do Código
Civil,  a  pretensão  de  indenização  decorrente  de
reparação  civil  é  de  3  (três)  anos.  2.  Restando
evidenciada a ciência do fato por meio de escritura
pública,  que  tem  o  condão  de  fazer  presumir  a
ciência  de  terceiros,  anteriormente  ao  triênio  que
precedeu  o  ajuizamento  da  ação,  impõe-se  o
reconhecimento da prescrição. 3. Recurso conhecido
e  desprovido.  (AC   Processo  20140110909158.
Órgão  Julgador:  5ª  Turma  Cível.  Publicação  no
DJE: 28/04/2015 . Pág.: 724. Julgamento em 22 de
Abril  de  2015  Relator:  SANDOVAL  OLIVEIRA.
TJDFT.).

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE REPARAÇÃO DE
DANOS - VENDA DE IMÓVEL EM DUPLICIDADE
-  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AFASTADA  -
PRESCRIÇÃO  ACOLHIDA -  ART.  206.  §  3º  DO
CÓDIGO  CIVIL-  TERMO  A QUO  -  TEORIA DA
ACTIO NATA.
1. Não há como extinguir o feito, sumariamente, por
ilegitimidade passiva, haja vista que nos termos das
alegações  do  autor,  apesar  de  não  haver  relação
jurídica direta entre as partes, a suposta venda em
duplicidade gerou o direito a pleitear danos morais
face ao réu.
2. A prescrição é a perda da pretensão de reparação
do  direito  violado,  em  virtude  da  inércia  do  seu
titular, no prazo previsto em lei.
3. Nos termos do art. 206, § 3º, V do CC, prescreve
em 3 anos a pretensão à reparação de danos. 4. De
acordo  com  a  teoria  da  actio  nata,  o  início  da
fluência do prazo prescricional deve decorrer não da
violação, em si, a um direito subjetivo, mas, sim, do
conhecimento  da  violação  ou  lesão  ao  direito
subjetivo  pelo  seu  respectivo  titular.  5.  O  prazo
prescricional  nas  ações  em  que  se  discute  venda
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dúplice  de  imóvel,  se  inicia  com a ciência  do  ato
ilícito,  ou  seja,  a  partir  do  momento  em  que  a
escritura da segunda compra e venda foi registrada
no Cartório de Registro de Imóveis. 6. Prescrição 7.
Negado  provimento  à  apelação.  (Processo:  AC
10395120037035001,  Orgão  Julgador:  Câmaras
Cíveis  /  11ª  CÂMARA  CÍVEL;  Publicação:
12/03/2014; Julgamento: 26 de Fevereiro de 2014;
Relator: Mariza Porto. TJMG)

Assim, considerando todo o exposto, NEGO PROVIMENTO
ao presente  recurso apelatório,  mantendo íntegra a  sentença de  primeiro
grau.

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho.  Participaram do julgamento,  o Exmo. Dr.  Miguel de Britto Lira Filho,
juiz  convocado,  com  jurisdição  plena,  em  substituição  ao  Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho e o Exmo.  Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.  Presente ao
julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de
Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 11 de abril de 2017.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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